
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2266625 - TO (2022/0393381-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : LUZINETE PEREIRA MARTINS
ADVOGADO : JADSON LUIZ DE SOUZA - TO006484
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADOS : KLEDSON DE MOURA LIMA - TO004111B

WILLIAN VANDERLEI DE ANDRADE - TO010901
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRIMAZIA DE MÉRITO. 
INAPLICABILIDADE AO CASO. INVIAVILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DO 
RECURSO QUE NÃO ULTRAPASSOU OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu o recurso especial em razão da 
incidência da Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça.

2. É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, acompanhadas com os respectivos 
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, 
nos termos da Súmula 187/STJ.

3. Não é possível a aplicação do princípio da primazia do julgamento de 
mérito quando a parte, embora intimada para a regularização de vício no preparo 
recursal, não procede à sua correção. Isso porque cabe à parte observar as regras 
instrumentais traçadas pelo Código de Processo Civil, o qual impõe responsabilidades 
a todos os envolvidos na resolução da controvérsia. Assim, em se tratando de vício que 
se tornou insanável diante das falhas imputadas à parte recorrente, não há que se falar 
em aplicação do referido princípio.

4. A jurisprudência desta Corte entende que cabe à parte recorrente zelar 
pela correta instrução do feito, sendo descabida a alegação de que a incorreta 
indexação, na origem, a induziu a erro.

5. Inviável a análise de questões atinentes ao mérito do recurso especial que 
sequer ultrapassou o juízo de admissibilidade

6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRIMAZIA DE MÉRITO. 
INAPLICABILIDADE AO CASO. INVIAVILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DO 
RECURSO QUE NÃO ULTRAPASSOU OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu o recurso especial em razão da 
incidência da Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça.

2. É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, acompanhadas com os respectivos 
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, 
nos termos da Súmula 187/STJ.

3. Não é possível a aplicação do princípio da primazia do julgamento de 
mérito quando a parte, embora intimada para a regularização de vício no preparo 
recursal, não procede à sua correção. Isso porque cabe à parte observar as regras 
instrumentais traçadas pelo Código de Processo Civil, o qual impõe responsabilidades 
a todos os envolvidos na resolução da controvérsia. Assim, em se tratando de vício que 
se tornou insanável diante das falhas imputadas à parte recorrente, não há que se falar 
em aplicação do referido princípio.

4. A jurisprudência desta Corte entende que cabe à parte recorrente zelar 
pela correta instrução do feito, sendo descabida a alegação de que a incorreta 
indexação, na origem, a induziu a erro.

5. Inviável a análise de questões atinentes ao mérito do recurso especial que 
sequer ultrapassou o juízo de admissibilidade

6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUZINETE PEREIRA MARTINS 
contra a decisão que não conheceu do recurso em virtude da incidência da Súmula 187 
do Superior Tribunal de Justiça.

A parte agravante alega, em síntese, que: (a) juntou, por equívoco, o 
comprovante de pagamento, de modo que a ausência da guia de recolhimento deve 
ser relevada para prestigiar a primazia da resolução do mérito e o disposto no art. 
1.007, §§ 6º e 7º, do CPC/2015; (b) o Tribunal de origem indexou o comprovante como 
"guia de recolhimento", o que induziu a parte em erro; (c) não é razoável decretar a 
deserção do recurso quando houve o efetivo pagamento das custas; (d) a decisão que 
conclui pela deserção do recurso que se encontra devidamente preparado incorre em 
indevido cerceamento de defesa; (e) "a decisão de piso fora uma decisão terminativa e 

portanto conforme fartas decisões nos Tribunais Superiores, não poderia ser discutida 

em fase recursal por agravo de instrumento e sim por apelação, ocorrendo em erro 

grosseiro do agravante (Estado), entretanto a agravante no agravo interno, têm o direito 

por ser matéria de ordem pública, analisada por VOSSA EXCELÊCIA, a qualquer 

momento [...]" (fl. 427).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Com impugnação às fls. 437/441.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão ora recorrida não conheceu do agravo devido à incidência da 
Súmula 187/STJ, pois a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem a 
guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de 
pagamento.

O Tribunal de origem determinou a intimação da parte para sanar o vício 
relativo à ausência da guia (fl. 355). Embora regularmente intimada, a parte limitou-se a 

Documento eletrônico VDA36500121 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/05/2023 15:13:01
Código de Controle do Documento: 35c0cb94-72d1-4945-8243-4ac935b44dc1



apresentar os comprovantes de pagamento, documentos que já estavam anexados ao 
recurso especial (fls. 362/363).

É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, acompanhadas com os respectivos 
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, 
nos termos da Súmula 187/STJ. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO CÓDIGO DE BARRAS NA 
GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO, 
EM CINCO DIAS. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça entende que 
os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 
deserção.

2. No caso em exame, o Recurso Especial não foi instruído com a guia de 
custas com o correspondente código de barras e, a despeito de intimada, no 
Tribunal de origem, para sanar o vício, a parte apenas alegou que o comprovante 
apresentado é suficiente.

3. Outrossim, verifica-se que o Recurso é manifestamente intempestivo. A 
parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 18.2.2022, sendo o Recurso 
em Mandado de Segurança interposto somente em 15.3.2022.

4. Com efeito, conforme pacificado nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada, 
no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido por este Tribunal, 
por documento oficial ou certidão expedida pela Corte de origem, não bastando a 
mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de 
documento não dotado de fé pública. (AgInt no AREsp 1.74).

5. A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, o dia de Corpus 
Christi e os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão não são feriados forenses, 
previstos em lei federal, para os Tribunais de Justiça estaduais. Caso essas datas 
sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa 
previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no RMS n. 68.922/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RESP NA ORIGEM. ERRO GROSSEIRO. PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO INTERRUPÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. PRECEDENTES DO STJ.

1. O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os 
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respectivos comprovantes de pagamento. A parte, embora intimada para efetuar o 
recolhimento em dobro, o fez de forma simples, deixando de regularizar 
adequadamente o preparo, em descumprimento ao disposto no art. 1.007, § 4º, do 
CPC.

2. Incidência da Súmula n. 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

3. A recorrente foi intimada da decisão agravada em 17/12/2019, sendo o 
agravo somente interposto em 19/3/2020. Assim, o recurso é intempestivo, 
porquanto manejado fora do prazo de quinze dias úteis, nos termos dos arts. 994, 
VIII, 1.003, § 5º, 1.042 e 219 do CPC.

4. Esta Corte Superior consagra entendimento segundo o qual "a 
interposição de recurso manifestamente incabível, como nas hipóteses de pedido 
de reconsideração ou embargos de declaração opostos à decisão de 
admissibilidade do recurso especial, não interrompe ou suspende o prazo para a 
interposição do recurso próprio" (AgInt no AREsp n. 2.069.070/RJ, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 29/6/2022).

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.715.642/AM, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 16/9/2022.)

Não há que se falar em cerceamento de defesa no caso, pois foi dada à 
parte agravante a oportunidade de sanar o vício, conforme previsto no art. 1.007, § 4º, 
do CPC/2015.

Não é possível a aplicação do Princípio da primazia do julgamento de 
mérito quando a parte, embora intimada para a regularização de vício no preparo 
recursal, não procede à sua correção. Isso porque cabe à parte observar as regras 
instrumentais traçadas pelo Código de Processo Civil, o qual impõe responsabilidades 
a todos os envolvidos na resolução da controvérsia. Assim, em se tratando de vício que 
se tornou insanável diante das falhas imputadas à parte recorrente, não há que se falar 
em aplicação do referido princípio. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. FALTA DE ATENDIMENTO. DESERÇÃO. PRINCÍPIO 
DA PRIMAZIA DA RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a 
ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, 
implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não prova o 
pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o 
recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção 
(Súmula 187/STJ)."

(AgInt no REsp 1.856.622/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
de 24/6/2020).
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2. "Os princípios da boa-fé, da cooperação processual e da primazia do 
julgamento do mérito não afastam a preclusão do direito de comprovar o 
recolhimento integral do preparo e, consequentemente, a deserção do recurso". 
(AgInt no AREsp 1825780/PB, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 03/08/2021, DJe 09/08/2021).

3. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.833.742/MG, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
23/2/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INSUFICIÊNCIA DO PREPARO. INCIDÊNCIA DO ART. 1.007, § 4º, 
DO CPC. DESERÇÃO. PRINCÍPIOS OBSERVADOS PELO LEGISLADOR. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial está em conformidade 
com o entendimento estabelecido pela Primeira Seção desta Corte, de acordo com 
o qual, "[...] uma vez deferido prazo para regularização das custas, com o 
recolhimento em dobro, conforme previsto no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a 
insuficiência do preparo provoca a deserção do recurso, e mostra-se inviável a 
concessão de nova oportunidade de retificação, nos termos do disposto no § 7º do 
mesmo preceito legal" (AgInt nos EDv nos EREsp 1.667.087/RS, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 18/8/2020, DJe 21/8/2020). Precedentes.

2. Os princípios da boa-fé, da cooperação processual e da primazia do 
julgamento do mérito não afastam a preclusão do direito de comprovar o 
recolhimento integral do preparo e, consequentemente, a deserção do recurso.

3. Isso porque o próprio legislador, em observância a essas normas 
principiológicas, estabeleceu a necessidade de intimação prévia da parte 
interessada para a regularização do preparo antes que seja decretada a deserção, 
o que não foi atendido pela agravante.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.825.780/PB, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
3/8/2021, DJe de 9/8/2021.)

 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

DISSÍDIO ENTRE JULGADO QUE NÃO ULTRAPASSOU O MÉRITO E 
PARADIGMA CUJO CERNE DA CONTROVÉRSIA RESTOU SOLUCIONADO. 
NECESSIDADE DE CONFRONTO ENTRE ARESTOS COM O MESMO GRAU DE 
COGNIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315/STJ, POR ANALOGIA. PRINCÍPIO 
DA PRIMAZIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO. INAPLICABILIDADE NA 
ESPÉCIE, QUANDO NÃO OBSERVADOS PELO RECORRENTE OS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO UNIFORMIZADOR. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça possui remansosa jurisprudência que 
inadmite a configuração de divergência jurisprudencial entre acórdãos oriundos de 
diferentes graus de cognição, em virtude da inexistência de similitude fática entre 
os julgados.

2. No presente caso, o aresto impugnado nos embargos de divergência não 
ultrapassou o juízo de admissibilidade, enquanto o julgado paradigma, por sua vez, 
analisou o mérito do controvérsia.

Incidência da Súmula n. 315/STJ, por analogia, na hipótese dos autos.
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3. Não se tem dúvida de que o princípio da primazia do julgamento do mérito, 
consagrado no novel Código de Processo Civil, deve ser prestigiado e almejado 
em todo processo ajuizado perante o Poder Judiciário.

4. Contudo, não pode ser olvidado que cabe à parte, ao litigar, observar as 
regras instrumentais traçadas por esse mesmo diploma legal, que impõe 
responsabilidades a todos os envolvidos na resolução da controvérsia, não 
podendo ser utilizado o princípio da primazia do julgamento do mérito para se 
desestabilizar a relação processual em favor do ora recorrente que, ao interpor os 
embargos de divergência, não observou um dos requisitos de admissibilidade 
deste recurso de índole extremamente técnica. Precedente da Primeira Seção.

5. Agravo interno improvido. (AgInt nos EAREsp n. 754.434/RS, relator 
Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 6/12/2017, DJe de 6/2/2018.)

A parte agravante sustenta, ainda, que o Tribunal de origem indexou o 
comprovante como "guia de recolhimento", o que a induziu em erro.

A jurisprudência desta Corte entende que cabe à parte recorrente zelar pela 
correta instrução do feito, sendo descabida a alegação de que a incorreta indexação, 
na origem, a induziu a erro. A título ilustrativo, cito os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. RECURSO INCOMPLETO. PETIÇÃO DE INTERPOSIÇÃO 
DESACOMPANHADA DAS RESPECTIVAS RAZÕES. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que é dever da 
parte zelar pela correta instrução do processo quando faz uso do sistema de 
peticionamento eletrônico, sob pena de não conhecimento do recurso.

2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 1.347.791/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/2/2019, DJe de 
15/2/2019.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO ESCRIVÃO NA CERTIDÃO DE 
INTIMAÇÃO DA DECISÃO COMBATIDA. DOCUMENTO IMPRÓPRIO À 
FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A ausência da data e da respectiva assinatura na certidão de publicação 
da decisão agravada torna o documento impróprio para a formação do instrumento, 
cumprindo registrar que é ônus da parte zelar pela correta instrução do recurso, 
inclusive no que se prende ao conteúdo dos documentos obrigatórios.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 805.454/RS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/12/2015, DJe de 
3/2/2016.) 

A parte requer, por fim, que haja o pronunciamento de matéria relativa ao 
mérito do recurso especial, qual seja, a de que "a decisão de piso fora uma decisão 

terminativa e portanto conforme fartas decisões nos Tribunais Superiores, não poderia 
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ser discutida em fase recursal por agravo de instrumento e sim por apelação, ocorrendo 

em erro grosseiro do agravante (Estado), entretanto a agravante no agravo interno, têm 

o direito por ser matéria de ordem pública, analisada por VOSSA EXCELÊCIA, a 

qualquer momento" (fl. 427).

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é inviável a análise 
de questões atinentes ao mérito do recurso especial que sequer ultrapassou o juízo de 
admissibilidade. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS DO RECURSO ESPECIAL NO ATO DA SUA INTERPOSIÇÃO. 
INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. ART. 1.007, § 4º, 
DO CPC/2015. APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTE DO ANTERIOR 
RECOLHIMENTO SIMPLES DAS CUSTAS. COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO. 
DOCUMENTO INIDÔNEO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
RECONHECIMENTO DA DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO. REQUISITOS. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO.

1. Não havendo a demonstração do recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, a parte é intimada para efetuar o recolhimento em dobro 
ou a comprovar o efetivo pagamento, com a complementação devida, uma vez que 
devido em dobro, tudo nos termos do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015.

2. Na espécie, a agravante, após intimação para saneamento da ausência de 
comprovação do preparo, apresentou o comprovante de pagamento do anterior 
recolhimento simples das custas, mas não comprovou a complementação do 
referido preparo, devido em dobro.

3. A apresentação de documento bancário sem autenticação mecânica, com 
a informação "Pagamento pendente de autorização" é meio inidôneo para 
comprovação da complementação das custas, a fim de cumprir o que determina o 
§ 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Deserção reconhecida. Aplicação da Súmula 
187/STJ.

4. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando 
entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou não provido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; e c) existência de prévia condenação em honorários advocatícios nas 
instâncias inferiores. Precedente: AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Relator para 
acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 7/3/2019.

5. Não incorre em nenhum vício de fundamentação a decisão que não 
adentra o mérito recursal, na hipótese de não ter conhecido do recurso por falta de 
cumprimento de requisito de admissibilidade.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.749.763/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 
23/4/2021.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
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OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO VERIFICADOS. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos declaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material, mas, 
sim, reformar o julgado por via inadequada.

2. Não atendidos os requisitos de admissibilidade do agravo em recurso 
especial ante a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
atacada, não há falar em exame das teses de mérito de recurso não conhecido.

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, o exame 
de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que para o fim de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.780.820/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 22/11/2021, DJe de 30/11/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.266.625 / TO
Número Registro: 2022/0393381-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00156395020218272700 00514626620198272729 0051462662019827272950020047820088272729
156395020218272700 50020047820088272729 514626620198272729
51462662019827272950020047820088272729

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUZINETE PEREIRA MARTINS
ADVOGADO : JADSON LUIZ DE SOUZA - TO006484
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORES : KLEDSON DE MOURA LIMA - TO004111B

WILLIAN VANDERLEI DE ANDRADE - TO010901

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUZINETE PEREIRA MARTINS
ADVOGADO : JADSON LUIZ DE SOUZA - TO006484
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADOS : KLEDSON DE MOURA LIMA - TO004111B

WILLIAN VANDERLEI DE ANDRADE - TO010901

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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